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Resumo
Desde fi ns dos anos 1980, a economia ecológi-
ca tem se fortalecido como campo de pensamento 
crítico não somente ao sistema econômico atual, 
visto como ecologicamente insustentável, como 
também à teoria econômica dominante e à crença 
desta nos mecanismos de mercado para solucionar 
os problemas ambientais. Simultaneamente, os 
economistas ecológicos têm defendido majoritaria-
mente o pluralismo metodológico, dando credibi-
lidade a um grande conjunto de procedimentos e 
instrumentais de análise, inclusive, provenientes 
da economia neoclássica. Esse posicionamento, 
contudo, para alguns autores da área, seria um 
obstáculo à defi nição do campo. Com o objetivo de 
compreender as controvérsias existentes à luz dos 
posicionamentos metodológicos e ontológicos dos 
economistas ecológicos, identifi camos as diferentes 
posições sobre o pluralismo metodológico na área 
e a relação dessas com os princípios partilhados 
pelos autores. Procuramos argumentar que os fun-
damentos do campo, particularmente relacionados 
à visão biofísica do processo econômico, deveriam 
implicar em um pluralismo crítico ou estruturado.
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Abstract
Since the late 1980s, ecological economics 
has strengthened as a fi eld of critical think-
ing not only to the current economic system, 
seen as ecologically unsustainable, but also to 
the dominant economic theory and to its be-
lief in market mechanisms to solve environ-
mental problems. Ecological economists have 
a mostly favorable view of methodological 
pluralism that has given credibility to a large 
set of procedures, including those from neo-
classical economics. This vision is controver-
sial, because for many authors the pluralism 
is an obstacle to the fi eld defi nition. Howev-
er, criticisms of pluralism were not properly 
accompanied by methodological discussions. 
In order to understand the controversies in 
ecological economics, we identify different 
positions on methodological pluralism in the 
fi eld and their relationship with principles 
shared by ecological economists. We argue 
that the principles of ecological economics, 
particularly related to the biophysical view 
of the economic process, should result in a 
critical or structured pluralism.
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1 Introdução

Em fi ns da década de 1980, em um contexto de crescente preocupação 
com a degradação ambiental causada pela atividade humana, surge a eco-
nomia ecológica com a pretensão de analisar de forma abrangente as rela-
ções entre a ecologia e a economia e o impacto dos processos econômicos 
nos ecossistemas. A International Society of Ecological Economics (ISEE) é fun-
dada em 1988, como resultado de um workshop realizado em Barcelona em 
1987, cuja temática era a integração da economia e da ecologia.1 Simulta-
neamente ao surgimento da ISEE, Robert Costanza e Herman Daly come-
çam a organizar um novo periódico, que seria posteriormente intitulado 
Ecological Economics e publicado a partir de fevereiro de 1989. A primeira 
publicação do periódico contava com artigos ainda hoje relevantes para a 
refl exão metodológica e para a defi nição da área de pesquisa recém-surgi-
da (Costanza, 2003; Røpke, 2005).

As alternativas metodológicas discutidas para a economia ecológica de-
penderiam, em grande medida, das trajetórias dos pesquisadores interessa-
dos na área. Contudo, embora os acadêmicos fundadores da ISEE fossem, 
majoritariamente, pertencentes a áreas específi cas de estudo da economia 
e da ecologia – respectivamente economia ambiental neoclássica e estudos 
de impacto ecológicos –, Costanza (1989) afi rmava que a economia eco-
lógica deveria estimular novas formas de pensar sobre as relações entre os 
sistemas econômico e ecológico. Norgaard (1989), por sua vez, defendia 
uma visão favorável ao pluralismo metodológico. O autor argumentava 
que a economia ecológica, como campo que combinava duas tradições de 
pensamento, deveria manter uma diversidade de métodos que a possibili-
tasse trabalhar com uma grande multiplicidade de questões. O melhor ca-
minho, diante da indefi nição teórica e metodológica presente, seria manter 
a diversidade e não eliminar de antemão nenhuma forma de pensamento, 
especialmente no período inicial de formação do campo.

Distante de consensual ou fi nalizada, assim mesmo, a discussão meto-
dológica promovida inicialmente por Norgaard contribuiu para legitimar, 

1 O primeiro workshop Integrating Ecology and Economics foi realizado em 1982, na Suécia, 
e representou o primeiro esforço formal de construção de uma refl exão pautada por ecólogos 
e economistas. Muitos dos participantes do encontro, anos após, estariam envolvidos na or-
ganização do segundo workshop em Barcelona, na formação da ISEE e na coordenação do pe-
riódico Ecological Economics. Entre os participantes, podemos citar Robert Costanza, Herman 
Daly, Joan Martinez-Alier, Ann-Mari Jansson e Howard Thomas Odum (Costanza, 2003).
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na economia ecológica, a inclusão de qualquer área de pesquisa ou estudo 
que buscasse de alguma forma relacionar os sistemas econômicos e ecoló-
gicos. Apesar dos benefícios evidentes dessa trajetória mais aberta a novas 
abordagens, disciplinas e discussões (ver, por exemplo, Costanza, 1991, 
2002), há ao menos dois conjuntos de críticas ao pluralismo e aos rumos da 
nova área de pesquisa propriamente ditos. Um primeiro conjunto de críti-
cas dirige-se à heterogeneidade de visões e instrumentais analíticos da eco-
nomia ecológica, o que lhe conferiria uma identidade fraca e fragmentada 
e pouco infl uente para a formulação de políticas. Outro conjunto decorre 
de um receio de que, gradualmente, a economia ambiental neoclássica, 
mais consolidada e difundida, conquiste o espaço das abordagens alterna-
tivas mais críticas (Spash, 2012; Faber, 2008; Røpke, 2005; Özkaynak et al., 
2012, Anderson; M’Gonigle, 2012; Gowdy; Erickson, 2005).

Contudo, as críticas aos rumos da economia ecológica e ao pluralismo 
metodológico não foram, em geral, acompanhadas de discussões no cam-
po da metodologia. As visões fi caram polarizadas entre favoráveis ou des-
favoráveis, sem que fosse dada maior atenção ao signifi cado e às diferentes 
defi nições de pluralismo metodológico. Com o objetivo de compreender 
as controvérsias existentes na economia ecológica em relação à heteroge-
neidade de procedimentos e enfoques, identifi camos as diferentes visões e 
posições sobre o pluralismo metodológico na área e a relação dessas visões 
com os princípios partilhados pelos economistas ecológicos. Para tanto, 
dividimos o artigo em três partes. Na seção 2, apresentamos as visões di-
vergentes sobre o pluralismo metodológico na economia ecológica e os 
principais debates travados desde o surgimento do campo. Em seguida, 
apresentamos os refl exos desse debate em torno de duas das mais impor-
tantes áreas da economia ecológica atualmente – a valoração dos serviços 
ecossistêmicos (seção 3) e a macroeconomia ecológica (seção 4) –, assim 
como, alguns desenvolvimentos metodológicos coerentes com os funda-
mentos econômico-ecológicos.

2 Pluralismo metodológico na economia ecológica 
como uma questão controversa

Os economistas ecológicos apresentam predominantemente uma posição 
favorável ao pluralismo metodológico, porém, as visões sobre as implica-

129v.28 n.1 2018 Nova Economia�



Saes & Romeiro

ções desse pluralismo para a produção científi ca variam signifi cativamen-
te de pesquisador para pesquisador. Em 1989, como expusemos, Richard 
Norgaard introduziu esse debate na primeira edição do principal periódico 
da área, o Ecological Economics. Por um lado, o autor considerava que a exis-
tência de múltiplos métodos era importante para lidar com a complexida-
de dos sistemas sociais e ecológicos. Ao mesmo tempo, naquele momento, 
apenas um ano após a fundação da ISEE, a nascente economia ecológica 
ainda não era um campo de pesquisa consolidado e, por isso, Norgaard 
(1989, p. 51, tradução nossa) acreditava que era “claramente muito cedo 
para limitar as metodologias [SIC] usadas na economia ecológica agora 
[1989] mesmo se um conjunto mais estreito pode ser acordado depois”. 
Isso indicava, então, um caráter provisório do pluralismo metodológico, 
ou melhor, o pluralismo como uma “posição interina”, tal como defi nido 
por Bruce Caldwell. Em outras palavras, em um momento de “transição 
revolucionária” da ciência, tal como o proposto por alguns economistas 
ecológicos, adotar o pluralismo não só seria prudente, pois estimularia 
a discussão metodológica, como também diminuiria o risco de escolhas 
equivocadas (Bianchi, 1992, p. 141-142).

Mais importante do que a discussão promovida por Norgaard,2 foram 
os efeitos de longo prazo que a introdução da ideia de pluralismo metodo-
lógico acabou exercendo sobre economistas ecológicos. Afi nal o pluralis-
mo metodológico foi tomado como um dos pilares da economia ecológica 
sem que houvesse um consenso em torno de seu signifi cado, tonando-se 
objeto de um debate pouco aprofundado, com escassas contribuições im-

2 Outras obras do autor (ver, especialmente, Norgaard, 1988; 1994) reforçam, assim como 
em Georgescu-Roegen (1971), a crítica à visão mecânica da economia e uma nova forma 
de compreensão coevolucionária da realidade. A dominância das crenças modernistas, ar-
ticuladas a cinco premissas metafísicas e epistemológicas – atomismo, mecanicismo, uni-
versalismo, objetivismo e monismo –, teria sido responsável pela degradação dos sistemas 
ambientais e culturais revelada na segunda metade do século XX. Essas crenças estariam 
consolidadas nos discursos acadêmicos, empresariais, ambientalistas e políticos – muitas 
vezes com interesses contrastantes – e seriam determinantes para a exclusão de premissas 
alternativas relacionadas à compreensão dos sistemas ambientais complexos e mais favorá-
veis ao pluralismo. Ademais, embora responsáveis por grandes avanços das instituições oci-
dentais a partir do século XIX, especialmente a ciência, as premissas dominantes tornaram-se 
praticamente inquestionáveis, inibindo novas formas de pensar – principalmente a respeito 
de sistemas complexos, cuja dinâmica depende tanto dos ecossistemas quanto do comporta-
mento humano. Um conjunto de premissas alternativas – particularmente, holismo, contex-
tualismo, subjetivismo e pluralismo –, além de serem elementos constituintes da explicação 
coevolucionária das mudanças dos sistemas econômicos e ambientais, justifi cam o interesse 
de Norgaard pelo pluralismo metodológico, visto como necessário para a compreensão de 
sistemas complexos (Norgaard, 1994).
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portantes ao longo dessas quase três décadas de consolidação do campo. 
De um lado, economistas ecológicos infl uentes, como Costanza, Perrings e 
Cleveland, promoveram a ideia de um pluralismo acrítico ou não-estrutu-
rado. Essa posição, ancorada de alguma forma na ideia de que “vale tudo”,3 
reforçava a presença e a infl uência da economia neoclássica nos trabalhos 
na área. Possivelmente, em um momento inicial de consolidação do cam-
po, ela também contribuiu para uma rápida ascensão das publicações, para 
uma maior infl uência na agenda política e para a prevenção de margina-
lização e de isolamento da economia ecológica. Essa perspectiva de um 
pluralismo metodológico extremado disseminou-se principalmente entre 
os economistas ecológicos nos Estados Unidos, onde eram bem-vindas 
contribuições neoclássicas, tal como reforçado pela ISEE e pelo Ecological 
Economics (Spash, 2012, Røpke, 2005).

Porém, mesmo após a consolidação do campo, alguns pesquisadores, 
como Robert Costanza, acreditavam que a economia ecológica não deveria 
defender um único paradigma – inclusive, contrariando diversos pesqui-
sadores que apontavam a necessidade de construção de uma visão pré-
-analítica própria (ver, por exemplo, Daly, 1991; Daly; Farley, 2011 [2004]).4 
Costanza, personalidade central na fundação da economia ecológica em 
fi ns dos anos 1980, quando também se tornou presidente da ISEE e editor 
do periódico Ecological Economics – cargos que ocuparia por quase uma déca-
da, respectivamente, até 1998 e 2002 –, foi um dos economistas ecológicos 
que mais contribuiu para fortalecer a presença e a infl uência da economia 
neoclássica no novo campo científi co (Røpke, 2005). Em 2002, após doze 
anos como editor do periódico, Costanza passa o cargo para Cutler Cleve-
land, e faz um breve balanço sobre os avanços e os desafi os para o futuro 
da revista e da economia ecológica, evidenciando a sua posição metodo-
lógica e, também, explicitando alguns confl itos entre os pesquisadores da 
área. Por um lado, Costanza (2002, p. 351, tradução nossa) afi rmava que:

Nós mantivemos uma abertura e compromisso com o pluralismo no conteúdo dos 
artigos publicados no periódico. A Economia Ecológica é uma transdisciplina. 
É também um metaparadigma. Ao invés de esposar e defender uma única disci-

3 Referência à frase “anything goes” utilizada por Paul Feyerabend na famosa obra Against 
Method, publicada em 1975, que apresentava uma visão anarquista da ciência, rejeitando a 
existência de regras metodológicas universais.
4 Ainda que o próprio Herman Daly faça uso de conceitos e de instrumentais que ele próprio 
criticava – por exemplo, análise marginal, utilitarismo e conceitos e modelos neoclássicos 
(especialmente em Daly & Farley, 2011 [2004]).
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plina ou paradigma, ela visa permitir uma ampla gama pluralista de pontos de 
vista e modelos a serem representados, comparados, e possivelmente sintetizados 
em uma compreensão mais rica dos sistemas inerentemente complexos com os 
quais ela lida.

Por outro lado, nesse mesmo editorial, o autor também reconhecia que 
essa abertura do periódico não era “totalmente apreciada por todos”. Se-
gundo ele, em 2002, já havia:

(...) contínuas demandas para transformar a economia ecológica em um único 
paradigma ou uma nova disciplina no molde das disciplinas mais antigas, 
mais estabelecidas. Mas isso acabaria por ser autodestrutivo, uma vez que 
a principal razão para fundar a Economia Ecológica, em primeiro lugar, foi 
evitar as armadilhas nas quais as disciplinas estabelecidas haviam caído. 
Nós, portanto, resistimos a essas demandas e mantivemos fi rmemente a vi-
são original da Economia Ecológica como uma abordagem radicalmente nova 
em relação à ideia de disciplinas e paradigmas individuais (Costanza, 2002, 
p. 351, tradução nossa).

Podemos dizer que os economistas ecológicos, críticos à posição de Cos-
tanza, eram contrários à ideia de que “vale tudo” ou, em alguns casos, 
a toda forma de pluralismo metodológico. Ademais, esse confl ito apre-
sentava uma dimensão geográfi ca, pois, se nos Estados Unidos concen-
travam-se os partidários de uma presença maior da economia neoclássica, 
os críticos a essa posição e à indefi nição do campo eram, em sua maioria, 
europeus (Özkaynak et al., 2012; Røpke, 2005). Para estes, a economia eco-
lógica deveria contribuir para alterar a ciência econômica de forma radical, 
rompendo com o paradigma dominante, com base na visão biofísica do 
processo econômico. Essa visão implicaria em considerar o sistema econô-
mico como parte do ecossistema global – uma ideia bastante intuitiva, mas 
ignorada por muitas abordagens econômicas. A contribuição pioneira de 
Georgescu-Roegen estaria na base de tal visão biofísica, já que justamente 
chamava à atenção para o fato de os processos econômicos serem, a rigor, 
processos de transformação de energia e de matéria – conversão de recursos 
de baixa entropia em resíduos de alta entropia – e não processos produtivos 
como descritos pelos economistas em geral. 

A economia neoclássica, ao não considerar as relações sociais de po-
der e a economia como dependente da natureza, estaria produzindo uma 
visão de mundo distorcida, na qual os mecanismos de preços acabariam 
com o problema da escassez por meio da substituição dos fatores e do pro-
gresso tecnológico. Nesse sentido, seria incapaz de lidar com a incerteza e 
com a complexidade dos sistemas econômico-ecológicos e com os dilemas 
socioambientais. Os sistemas complexos são compostos por subsistemas 
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e unidades interdependentes que interagem entre si de forma não linear, 
gerando propriedades ou padrões coletivos emergentes.5 É por isso que o 
estudo isolado de cada parte não permite a compreensão do todo, justi-
fi cando-se uma abordagem plural, interdisciplinar ou multirreferenciada. 
Características estas que, certamente, não são constitutivas da metodolo-
gia reducionista neoclássica. 

Entre esse conjunto de economistas ecológicos críticos aos rumos que o 
campo vinha tomando, há dois posicionamentos em relação ao pluralismo. 
Por um lado, alguns autores (Anderson; M’Gonigle, 2012; Lo, 2014) são 
contrários a qualquer forma de pluralismo metodológico. Para eles, a ado-
ção do pluralismo teria contribuído para reforçar as indefi nições do campo 
e para a formação uma abordagem menos crítica. Anderson e M’Gonigle 
(2012) consideram que o sucesso futuro da economia ecológica depende 
de uma atenção maior às suas contradições internas e às incoerências teó-
ricas presentes, decorrentes em grande medida do crescente uso de proce-
dimentos da economia neoclássica entre seus pesquisadores. Dessa forma, 
o pluralismo metodológico representaria um impedimento à consolidação 
do campo como um paradigma econômico alternativo. Segundo Lo (2014, 
p. 36), já existem, inclusive, na economia ecológica, princípios gerais capa-
zes de guiar a escolha de métodos. Em particular, a abordagem econômica 
ecológica deve utilizar procedimentos que levem em conta que a produção 
humana, inserida em sistemas ecológicos, interage com tais sistemas e não 
pode exceder a capacidade de carga destes.

Por outro lado, alguns autores (Holt; Spash, 2009; Spash, 2012; Söder-
baum, 2011; Baumgärtner et al., 2008) têm argumentado no sentido de um 

5 Um estudo ilustrativo da complexidade dos sistemas econômico-ecológicos é a recente 
tentativa de mensuração das fronteiras planetárias, acima das quais a atividade humana 
produziria alterações de estado nos ecossistemas do planeta com resultados possivelmente 
catastrófi cos para a humanidade, realizada por Rockström et al. (2009). Para a análise das 
fronteiras, é central o conceito de resiliência, introduzido por Holling (1973). A resiliência 
está relacionada à capacidade de um sistema adaptar-se a distúrbios e adversidades, garan-
tindo a manutenção de suas funções e estrutura e reestabelecendo sua estabilidade. É nesse 
sentido que a alteração entre estados estáveis pode implicar em novas funções e estrutura que 
comprometam diversos serviços ambientais usufruídos pela humanidade. Os resultados das 
estimativas mostraram que três fronteiras planetárias já teriam sido ultrapassadas – taxa de 
perda de biodiversidade, ciclo do nitrogênio e mudança climática. Ainda assim, a incerteza 
teria um papel importante na trajetória desses sistemas e seria difícil precisar por quanto tem-
po as fronteiras poderiam ser ultrapassadas sem provocar rupturas defi nitivas no equilíbrio 
ambiental. Como esses sistemas são complexos, reagindo de forma não linear, é difícil prever 
não só o momento em que as fronteiras são ultrapassadas, mas também os resultados desse 
processo e o efeito nos demais sistemas (Rockström et al., 2009).
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pluralismo crítico ou estruturado. Dessa perspectiva, o pluralismo seria 
uma posição favorável para lidar com os objetos econômico-ecológicos, 
porém, somente se fosse coerente com a visão ontológica e epistemoló-
gica da área. De forma geral, esses autores defendem a posição original 
de Norgaard (1989), porém afi rmam que, talvez pela imprecisão do texto 
original, a ideia de pluralismo tenha fi cado sujeita a diversas interpretações 
incorretas. Particularmente, discordam da interpretação do pluralismo 
metodológico “como incondicional e, portanto, arbitrário, aberto a tudo” 
(Baumgärtner et al., 2008, p. 391, tradução nossa). Para tanto, consideram 
importante discutir e ter como base o quadro conceitual, as bases fi losó-
fi cas e os pressupostos da economia ecológica (Spash, 2012; Söderbaum, 
2011; Baumgärtner et al., 2008).

A maioria dos argumentos em prol de um pluralismo crítico ou estru-
turado está baseada em estudos metodológicos desenvolvidos por econo-
mistas como Bruce Caldwell, Tony Lawson e Sheila Dow. Caldwell (1990) 
foi quem cunhou o termo “pluralismo crítico”, enfatizando que a crítica 
teria um papel central para a escolha de métodos e, consequentemente, 
para o avanço do conhecimento. Se aceitarmos que não há um consenso 
sobre as características de um modelo científi co universal, temos que rejei-
tar modelos dogmáticos e desenvolver métodos de pesquisa alternativos 
(Caldwell, 1994[1982]). No entanto, para que o pluralismo não leve ao 
anarquismo ou ceticismo, Caldwell defende que cada programa de pes-
quisa tenha processos internos de avaliação e crítica, a partir dos quais 
algumas visões metodológicas podem se mostrar melhores do que outras.

Sheila Dow (1997) promove uma discussão ontológica e epistemológi-
ca favorável ao “pluralismo estruturado” – também chamado de “método 
babilônico”.6 Segundo ela, a posição metodológica depende das posições 
epistemológicas e ontológicas de cada programa de pesquisa. A econo-
mia neoclássica, por exemplo, baseia-se, ainda que de forma implícita, em 
uma ontologia de sistema fechado e pressupõe que os fatos podem ser 
compreendidos de uma forma única e objetiva (monismo epistemológico) 
a partir de axiomas. A ontologia de sistema fechado e o monismo episte-

6 Feynman (1965) empregou o conceito de pensamento babilônico em referência à mate-
mática babilônica, que contrastava com a abordagem axiomática da matemática grega. 
A matemática axiomática dedutiva era inefi ciente para fi ns práticos, pois dependia de muitas 
suposições e longas cadeias de raciocínio vulneráveis a erros. A matemática babilônica, por 
sua vez, permitia usar cadeias diferentes e curtas de raciocínio a partir de diferentes pontos e 
empregando diferentes métodos (Dow, 2005).
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mológico levam, por sua vez, ao monismo metodológico. Por outro lado, 
se considerarmos que a realidade é um sistema aberto, no qual a amostra 
de variáveis e sua estrutura de interrelações não são predeterminadas, nós 
passamos a reconhecer as limitações da compreensão humana e a admitir 
a importância do pluralismo metodológico.

Dessa forma, tendo por base as contribuições de Dow e Caldwell, o 
pluralismo metodológico crítico e/ou estruturado na economia ecológica 
seria uma forma de manter alguma coerência entre ontologia, epistemo-
logia e metodologia no campo. Isso signifi caria tanto a rejeição de alguns 
procedimentos comumente utilizados na área como o desenvolvimento e 
o aprofundamento de métodos diversos, mas ontologicamente e episte-
mologicamente fundados. Nesse sentido, a interdisciplinaridade mantém-
-se como característica distintiva da abordagem econômico-ecológica, 
mas não poderia ser confundida com uma retórica superfi cial em defesa 
da diversidade, pois esta impediria maiores avanços do campo. Ou seja, 
os diferentes campos de conhecimento aptos a contribuir para o avanço 
metodológico da economia ecológica deveriam estar fundados sobre as 
mesmas bases. Mais do que isso, como argumenta Dow, a aceitação de 
que a realidade é um sistema aberto, incapaz de ser compreendido a partir 
de procedimentos reducionistas, seria determinante para uma escolha es-
truturada de métodos diversos.

E, efetivamente, os fundamentos da economia ecológica apresentam 
similaridades signifi cativas com a ontologia de sistemas abertos. Isso por-
que, na perspectiva econômico-ecológica, como já argumentamos, os sis-
temas econômico e ecológico são sistemas complexos, constituídos por 
componentes bióticos e abióticos que interagem de maneira não-linear, 
gerando novas propriedades que não poderiam surgir sem essa interação. 
Clive L. Spash, presidente da European Society for Ecological Economics (ESEE) 
entre 2000 e 2006, apresenta uma das contribuições mais signifi cativas so-
bre as consequências metodológicas de levar em conta tal visão do campo. 
Segundo o economista ecológico, “investigar os pressupostos ontológicos 
e considerar uma epistemologia apropriada para que a economia ecológica 
seja relevante implica em rejeitar a forma de pluralismo metodológico que 
tem sido defendida desde o início desse periódico [Ecological Economics]” 
(Spash, 2012, p. 36, tradução nossa). Isso signifi caria que, para produzir 
conhecimento na área, algumas abordagens teriam que ser rejeitadas ou 
aprimoradas e, como veremos mais adiante, o desenvolvimento metodo-
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lógico deveria estar baseado em princípios ontológicos e epistemológicos 
partilhados pelos pesquisadores da área.

No entanto, ainda que os mais importantes economistas ecológicos, 
como Herman Daly, fossem inicialmente favoráveis a uma visão paradig-
mática alternativa da economia, posteriormente, na prática, optou-se por 
uma diversidade sem nenhuma forma de rigor – defendida em nome de 
uma suposta transdisciplinaridade pouco explicada – e não pela coerência 
do campo. Segundo Spash, adotou-se, para tanto, a ideia, ainda que pouco 
precisa, de pluralismo metodológico de Norgaard, que continuou sendo 
uma das poucas tentativas de discutir a fi losofi a da ciência por trás da eco-
nomia ecológica. A opção por uma diversidade pouco rigorosa, justifi cada 
em termos gerais pela referência a Norgaard (1989), comprometia, segun-
do o autor, o progresso do conhecimento no campo. Nesse sentido, o autor 
é bastante crítico em relação ao caminho que parte da economia ecológica 
tomou desde a sua fundação até o presente:

A economia ecológica pode ou desenvolver uma abordagem mais rigorosa e es-
tabelecer uma estrutura teórica ou tornar-se crescentemente eclética, sem foco e 
irrelevante. A economia ecológica como um movimento conservador é uma des-
necessária perda de tempo, apenas uma sombra da economia ambiental e dos 
recursos naturais. A economia ecológica como um movimento radical é necessária 
atualmente, mais do que nunca, para criticar e transformar as organizações e 
instituições sociais que propagam falsas crenças sobre as realidades ambiental, 
social e econômica (Spash, 2012, p. 46, tradução nossa).

Spash (2012) argumenta que, ao contrário de diversas ciências sociais e 
algumas áreas heterodoxas da economia, a economia ecológica tem uma 
preocupação com a realidade física e uma visão biofísica construída a par-
tir das Leis da Termodinâmica. Portanto, a priori, a economia ecológica 
não poderia assumir a posição pós-moderna de pluralismo puro ao nível 
ontológico, nem tampouco a posição que considera que a realidade é so-
cialmente construída (ver Samuels, 1997). Por outro lado, no nível epistê-
mico, Spash argumenta que o campo admite as limitações dos humanos 
para conhecer a verdade. A realidade biofísica é defi nida como comple-
xa, implicando em uma percepção dos objetos econômico-ecológicos in-
completa e atravessada por incertezas. Dessa forma, Spash (2012, p. 42, 
tradução nossa) admite que “a busca [da economia ecológica] é por uma 
abordagem que capture tanto o realismo como a inadequação da nossa 
capacidade de conhecer”.

Efetivamente, poucos economistas ecológicos discordariam dos argu-
mentos em prol do desenvolvimento de métodos coerentes com a visão 
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biofísica do processo econômico. E, de fato, a maioria dos trabalhos teó-
ricos em economia ecológica enfatiza a visão biofísica como elemento de 
distinção da economia ecológica e a insufi ciência dos métodos que des-
consideram tal visão. Porém, o mesmo não é verdade em relação a muitos 
trabalhos aplicados, que acabam por utilizar métodos estabelecidos em 
outras áreas, alguns deles incompatíveis com os fundamentos econômico-
-ecológicos. Por um lado, em muitos casos, como veremos nos próximos 
tópicos, métodos coerentes com tais fundamentos ainda estão em desen-
volvimento ou têm uma aplicação muito complicada e dependente de 
muitas variáveis nem sempre disponíveis. Por outro lado, devido à própria 
difi culdade de aplicação de tais métodos, a comunicação e a infl uência de 
algumas análises econômico-ecológicas podem ser menos efetivas do que 
de métodos mais simples e abstratos.

Nas próximas sessões, mostraremos como esse dilema de compatibi-
lizar rigor metodológico das análises de sistemas complexos com clareza 
e simplicidade, que viabilize a comunicação de tais análises para além da 
academia, tem refl exos nas diversas áreas da economia ecológica. Eviden-
temente, não pretendemos abarcar de forma exaustiva os desenvolvimen-
tos em curso na economia ecológica, mas sim focaremos em duas grandes 
áreas que, atualmente, estão entre as mais importantes no campo: a valo-
ração dos serviços ecossistêmicos e a macroeconomia ecológica. Particu-
larmente, procuramos discutir a importância do pluralismo metodológi-
co crítico ou estruturado na escolha de procedimentos microeconômicos 
(Seção 3) e no desenvolvimento da nascente área de macroeconomia den-
tro do campo (Seção 4).

3 A visão econômica ecológica e os métodos 
microeconômicos: da termodinâmica à pluralidade 
de valores

O romeno Nicholas Georgescu-Roegen, considerado um dos pais da eco-
nomia ecológica, foi um dos primeiros economistas7 a investigar de forma 
rigorosa, a partir das leis da termodinâmica, as relações existentes entre a 
atividade econômica e a natureza. As implicações de considerar o caráter 

7 Georgescu-Roegen era matemático e estatístico de formação, porém escreveu trabalhos 
relevantes para a ciência econômica.
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termodinâmico da atividade econômica seriam um tanto quanto contro-
versas. A mensagem de Georgescu-Roegen não só era confl itante com a 
ideia de que o crescimento material é sinônimo de progresso (ver seção 4), 
como também demandava uma nova visão do sistema econômico. O au-
tor afi rmava que a economia convencional baseava-se na visão do sistema 
econômico como sistema completamente circular, mecânico e autossus-
tentável, cujos fl uxos de consumo e produção estariam contidos dentro de 
um sistema fechado, onde não entra nem sai energia ou matéria. Uma de 
suas contribuições fundamentais foi apontar a necessidade de construção 
de uma nova visão do sistema econômico – convencionalmente entendido 
a partir dos fl uxos monetários circulares – que considerasse a existência de 
fl uxos físicos, materiais e energéticos.

A principal obra de Georgescu-Roegen, intitulada The Entropy Law 
and the Economic Process, publicada em 1971, desenvolve a ideia de que o 
processo econômico estaria intimamente relacionado à Lei da Entropia. 
O reconhecimento desta lei estava consolidado em muitos campos, prin-
cipalmente dentro das ciências naturais e na fi losofi a, e tinha contribuído 
para o fi m do dogma mecanicista da física clássica. A mecânica clássica era 
incapaz de lidar com a mudança qualitativa, pois apenas abrangia os pro-
cessos de locomoção, reversíveis e não qualitativos. Na ciência econômica, 
no entanto, ainda predominava – e ainda predomina – uma visão mecânica 
dos processos, desenvolvida por economistas do fi nal do século XIX – en-
tre os quais se destacam Jevons e Walras – mesmo após a derrocada do 
dogma mecanicista em outras áreas. Por isso, os processos econômicos 
eram vistos, pela economia neoclássica, – e ainda o são – como isolados, 
a-históricos e autossufi cientes (Georgescu-Roegen, 1971).

Dessa forma, ao adotar a visão termodinâmica proposta por Georgescu-
-Roegen, a economia ecológica propunha-se como um campo revolucio-
nário, crítico ao paradigma mecânico da economia, que era incapaz de 
reconhecer os fl uxos materiais e energéticos da economia. Ainda que a 
preocupação em torno dos limites entrópicos ao crescimento econômico 
tenha se tornado uma das considerações mais conhecidas da economia 
ecológica, as primeiras contribuições e críticas a partir dessa nova visão da 
economia estavam dirigidas ao campo da microeconomia, particularmente 
à teoria da produção. Uma importante observação, nesse sentido, era a de 
que a forma pela qual a economia convencional representa a função de 
produção ignora o fator tempo e as transformações qualitativas dos fatores 
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de produção. Assim, haveria a necessidade de buscar formas mais adequa-
das ou rigorosas de representar o processo produtivo (Goergescu-Roegen, 
1971, p. 234-250).

Em primeiro lugar, haveria que reconhecer-se um aspecto ignorado pela 
abordagem neoclássica, isto é, que os fatores de produção têm diferentes 
funções no processo produtivo. De um lado, temos os fatores de fundo, 
que compõem a base material do processo e são os agentes da transfor-
mação, como, por exemplo, o capital manufaturado, a terra e a força de 
trabalho.8 Esses fatores não são incorporados no produto fi nal, mas sim 
fornecem serviços para a transformação de outros recursos, saindo do pro-
cesso produtivo quase intactos (apenas depreciados). De outro, temos os 
fatores de fl uxo, que ou são fi sicamente incorporados nos produtos fi nais 
ou tornam-se resíduos. Um exemplo ilustrativo para compreender o papel 
dos fatores na função de produção é a da receita de bolo. De acordo com 
a distinção introduzida por Georgescu-Roegen, os ingredientes da receita 
(farinha, açúcar, fermento, etc.) seriam os fatores de fl uxo, enquanto o co-
zinheiro, a cozinha e seus instrumentos seriam os fatores de fundo (Daly; 
Farley 2011 [2004]).

Uma implicação importante dessa caracterização do processo produti-
vo é que fatores de fundo e fatores de fl uxo não podem ser substituídos 
indefi nidamente como pressupõe a economia neoclássica. Em outras pa-
lavras, os fl uxos materiais, transformados e incorporados nos bens fi nais, 
não podem ser substituídos pelos agentes da transformação (fatores de 
fundo), pois uns são complementares aos outros. Quando novas tecno-
logias aumentam a efi ciência do capital, fazendo com que sejam exigidas 
menores quantidades de recursos naturais para a produção de um mesmo 
produto fi nal, há uma aparente substituição de recursos naturais por capi-
tal. Efetivamente, reduz-se a produção de entropia e, decorrentemente, 
a geração de resíduos do processo produtivo. Contudo, a relação entre 
ambos os fatores permanece sendo a de complementaridade e, por isso, 
a aparente substituição não pode ocorrer de forma indefi nida. No limite, 
a conservação dos recursos e serviços naturais, independente do nível de 

8 A terra é um fator de fundo indestrutível se considerarmos que ela é apenas um espaço 
físico capaz de capturar a luz solar e a água da chuva – o que é defi nido por Daly e Far-
ley (2011[2004], p. 206) como “terra ricardiana”. Nesse caso, as outras “qualidades” da terra 
(ex.: fertilidade do solo) seriam serviços ecossistêmicos que atuam como fatores de fundo 
renováveis e que são mais ou menos depreciados dependendo dos procedimentos agrícolas 
utilizados. Para mais detalhes, ver Daly e Farley (2011[2004], cap. 12).
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acumulação de capital e de progresso tecnológico, é fundamental para ga-
rantir a continuidade da atividade produtiva – visão à qual foi atribuída o 
nome de “sustentabilidade forte” (Mueller, 2007).

A questão da substituibilidade de fatores e suas implicações para a de-
fi nição da sustentabilidade foi explorada em um número especial da re-
vista Ecological Economics (v. 22, n. 3, 1997) a partir da iniciativa de Herman 
Daly. O debate fi cou conhecido como “Georgescu-Roegen versus Solow/
Stiglitz”, pois pretendia reavivar as críticas feitas pelo romeno (Georgescu-
-Roegen, 1976) às análises da economia dos recursos naturais dos autores 
neoclássicos (Solow, 1974; Stiglitz, 1979). A visão defendida por Solow e 
por Stiglitz era a de que “os recursos naturais não são essencialmente dife-
rentes dos outros fatores de produção” e de que haveria,

atualmente, extensas possibilidades de substituição entre os recursos naturais e 
outros fatores (capital) e, com pesquisas adicionais, é provável que se desenvolvam 
novas formas de substituir recursos naturais por outros fatores e permitir que os 
recursos que usamos durem mais tempo. (Stiglitz, 1979, p. 64, tradução nossa).

A substituibilidade dos fatores, viabilizada por meio do progresso tecno-
lógico, legitimaria os mercados – desde que estivesse garantido seu bom 
funcionamento – como sufi cientes para lidar com o problema da escassez 
de recursos naturais e, de forma mais ampla, da sustentabilidade. Isso por-
que o mercado refl ete a escassez dos recursos por meio da elevação de 
seus preços, fazendo com que o seu uso seja reduzido, levando a sua subs-
tituição (Stiglitz, 1997). A partir desse ponto de vista, o problema da sus-
tentabilidade só existe porque há “imperfeições de mercado” e, por isso, 
os preços podem não refl etir devidamente a escassez de um recurso. Por 
isso, o problema central para os economistas neoclássicos preocupados 
com a questão ambiental é a correção dessas imperfeições, principalmente 
a partir da criação de novos mercados para bens ambientais. Esse, para 
Georgescu-Roegen (1976, p. 10-11, tradução nossa), seria um dos mitos 
mais estáveis e duradouros da economia, expresso pela ideia de que o “me-
canismo de preço pode compensar qualquer escassez, quer de terra, de 
energia ou de materiais”. Ou, em outras palavras, o problema da escassez 
é reduzido ao problema da escassez de capital, entendido como algo abs-
trato e homogêneo, passível de ser medido monetariamente.

Desde os anos 1960, economistas ambientais neoclássicos passaram a 
desenvolver uma série de métodos para corrigir tais “imperfeições de mer-
cado” a partir da valoração monetária de custos e benefícios ambientais não 
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quantifi cados adequadamente pelo sistema de preços (Gómez-Baggethun 
et al., 2010).9 O pressuposto básico por trás desse procedimento era o de 
que havia comensurabilidade forte de valores e que, portanto, a partir de 
uma medida comum (por exemplo, a monetária) diferentes valores pode-
riam ser transacionados. No caso do processo produtivo, se há uma medida 
comum a fatores de produção de naturezas diferentes, passa a ser possível 
substituí-los uns por outros, ou ainda, compensar (por exemplo, monetaria-
mente) as externalidades ambientais negativas desse processo. É nesse sen-
tido que o reducionismo monetário promovido pelo instrumental neoclás-
sico reforçava a visão da sustentabilidade fraca, na qual inexistem recursos 
naturais críticos ou serviços ecossistêmicos insubstituíveis. Estes últimos, 
na perspectiva de sustentabilidade forte, não poderiam ser representados 
apenas em termos monetários, mas teriam que compor também, ao me-
nos, alguma forma de indicador biofísico (Martinez-Alier et al., 1998).10

Mas por que, apesar das grandes divergências teóricas da economia 
ecológica com a economia ambiental neoclássica, muitos economistas 
ecológicos utilizam instrumentais da microeconomia neoclássica? Parti-
cularmente, a partir dos anos 1990, intensifi cou-se o interesse pela valo-
ração dos serviços ecossistêmicos e o periódico Ecological Economics pas-
sou a concentrar a maior parte das publicações na área. Ainda que fosse 
alvo de intensas críticas metodológicas, políticas e éticas (Spash, 2008), 
a valoração monetária era vista, por alguns economistas ecológicos, como 
uma estratégia pragmática para comunicar o valor social dos ecossiste-
mas por meio de uma linguagem familiar às visões econômicas e políticas 
dominantes. Talvez por tal motivo, em geral, predominassem valorações 
exclusivamente monetárias dos serviços ecossistêmicos e continuava-se a 
utilizar o termo valor frequentemente apenas em seu sentido econômico 
(Gómez-Baggethun et al., 2010).

Robert Costanza, por exemplo, defende o uso de procedimentos neo-
clássicos em nome de uma pretensa efetividade ou infl uência na agenda 
política, não como fruto de uma refl exão de cunho mais teórico ou meto-

9 A descrição desses métodos de valoração monetária está para além dos objetivos deste 
artigo. De maneira geral, os métodos de valoração de serviços ecossistêmicos baseiam-se em 
mercados de bens e serviços similares como proxies. Para mais detalhes, ver Hanley e Barbier 
(2009).
10 Evidentemente, o mesmo pode ser dito sobre outras formas de reducionismo que descon-
sideram a existência de valores plurais, como o reducionismo físico presente nas denomina-
das “valorações emergéticas” (Martinez-Alier et al., 1998).
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dológico.11 Particularmente, em um dos artigos mais conhecidos na eco-
nomia ecológica, Costanza e seus colegas (1997) fazem uso de conceitos 
e de procedimentos neoclássicos para valorar monetariamente os serviços 
ecossistêmicos mundiais. De fato, ao apresentar o expressivo valor de cer-
ca de 33 trilhões de dólares anuais, superior ao PIB mundial, o artigo teve 
uma grande capacidade de comunicar a importância dos serviços ecossis-
têmicos para o bem-estar humano. Contudo, o artigo também alimentava 
uma das principais mensagens dos economistas neoclássicos, exatamente 
uma das mais criticadas por economistas ecológicos: o diagnóstico de que 
os problemas ambientais resultam das falhas de mercado e que, portanto, 
basta precifi car os bens e serviços da natureza para solucionar os proble-
mas ambientais. Em resposta às críticas ao artigo, Costanza defendia a 
valoração dos serviços ecossistêmicos em nome de uma “gestão efetiva” 
dos ecossistemas. O autor inclusive declarou: “Eu não concordo que mais 
progresso será atingido apelando para o coração das pessoas do que para 
suas carteiras” (Costanza, 2006, tradução nossa).12

 O grande problema é que, ao viabilizar a comparação entre o “capital 
natural”13 e outras formas de capital, reforçava-se a ideia de substituição 
indefi nida, contrária aos fundamentos econômico-ecológicos. Mais grave 
ainda, legitimava-se o caminho em curso de mercantilização da natureza. 
Isso porque, embora os estudos de valoração ecossistêmica apenas pre-
tendessem mostrar a relevância econômica dos serviços fornecidos pelos 
ecossistemas (ou os custos decorrente de sua destruição) (ver Costanza, 
2006), a política ambiental dos anos 1990 também sofria as infl uências 
do fortalecimento do neoliberalismo em diversas partes do globo. É nesse 

11 É interessante notar que a defesa de procedimentos neoclássicos na economia ecológica 
é bastante diferente do instrumentalismo de Friedman (1953), que afi rma não importar se a 
teoria é descritivamente não realista, ou se suas hipóteses não são verdadeiras, desde que ela 
forneça predições adequadas. Um exemplo ilustrativo é o pressuposto de que as fi rmas ma-
ximizam os lucros: embora esse possa não ser um pressuposto realista e universal, é possível 
dizer que elas agem como se maximizassem os lucros, já que essas serão as fi rmas selecionadas 
pelo mercado. A principal diferença do argumento de Friedman para o de Costanza é que, 
enquanto o primeiro está preocupado em explicar a realidade e fazer previsões, o segundo 
tem fundamentalmente um interesse normativo. Costanza, por exemplo, pretende contribuir 
para solucionar questões ambientais a partir de alterações na agenda política.
12 Para mais detalhes sobre esse debate, ver Sagoff (2012). Ver também a seção 4 deste 
artigo.
13 Há, também, entre economistas ecológicos, alguma controvérsia sobre a utilização do 
conceito “capital natural”. Uma crítica ao uso do conceito é que reduz a natureza simples-
mente a um insumo do processo produtivo ou que legitima a sua mercantilização. Ver Bur-
kett (2006).
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sentido que concordamos com a crítica de Kallis et al. (2013, p. 100, tradu-
ção nossa) de que 

Tentar monetizar os ecossistemas sem mercantilizá-los, bem no meio de um 
processo político-econômico que estava mudando o foco da política ambiental 
da regulação dos padrões ambientais no sentido de instrumentos voluntários 
de mercado, representa um caso paradigmático de tragédia da valoração bem 
intencionada.

Contudo, nem todas as valorações dos serviços ecossistêmicos fi cavam 
reduzidas à valoração monetária, e alternativas coerentes com uma visão 
biofísica dos processos econômicos também foram e têm sido desenvol-
vidas. Alguns economistas ecológicos buscam conciliar métodos de va-
loração com a incomensurabilidade de valores – isto é, com a “ausência 
de uma unidade de medida comum entre valores plurais” (Martinez-Alier 
et al., 1998, p. 280, tradução nossa). Na microeconomia neoclássica, ao 
se reduzir todos os valores a uma escala monetária (inclusive as externa-
lidades ambientais), admite-se a comensurabilidade de valores e, portan-
to, uma comparabilidade forte. A incomensurabilidade, por sua vez, não 
implica que diferentes alternativas não podem ser comparadas, mas que 
podem ser moderadamente comparadas sem que se recorra a uma única 
forma de valor. Por isso, Martinez-Alier et al. (1998, p. 278, tradução nossa) 
destacam que, em seu ponto de vista, a economia ecológica deveria estar 
fundada “unicamente sobre o fundamento da comparabilidade fraca”.

Uma alternativa metodológica que admite a irredutibilidade entre for-
mas diferentes de valor é dada por algumas formas de avaliação multi-
criterial. A análise multicritério é um instrumento de apoio à decisão em 
situações de elevada complexidade. É utilizada em casos em que é preciso 
levar em conta simultaneamente objetivos distintos – por exemplo, preser-
vação da biodiversidade, da paisagem, dos serviços ecossistêmicos diretos 
(como recursos e sumidouros), do signifi cado cultural e histórico do local 
para as comunidades, etc. Diante de tal variedade de objetivos, diversos 
indicadores podem ser construídos a partir de diferentes medidas – por 
exemplo, unidades monetárias, unidades físicas, julgamentos qualitativos. 
O processo de defi nição dos critérios e o seu tratamento contribui também 
para entender melhor o problema e os diferentes pontos de vista envolvi-
dos. Assim, mesmo que a análise multicritério não resolva todos os confl i-
tos, pode contribuir para a compreensão da natureza dos confl itos e para a 
construção de compromissos políticos nos casos onde há divergências de 
prioridades entre grupos ou indivíduos (Munda, 1995).
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Dessa forma, análises multicriteriais aparecem como uma alternativa 
possível ao reducionismo monetário e materializam os discursos em prol 
de um pluralismo crítico ou estruturado na economia ecológica. Como vi-
mos, as valorações monetárias, mesmo quando utilizadas apenas de forma 
pragmática – por exemplo, visando chamar a atenção para a importância 
dos serviços ecossistêmicos –, ofuscam aspectos biofísicos fundamentais 
do processo econômico, como a impossibilidade de substituição indefi ni-
da entre “capital natural” e capital manufaturado, e legitimam processos 
de mercantilização da natureza. É evidente que os modelos multicriteriais 
não podem oferecer sistemas axiomáticos puros, tal como os modelos neo-
clássicos, e que, ao não apresentar soluções “ótimas” aos problemas anali-
sados, demandam outro tipo de diálogo com os formuladores de políticas 
ambientais e econômicas. E, ainda, ao trabalhar com um grande número 
de variáveis e indicadores ecológicos, econômicos e sociais, apresentam 
difi culdades inerentes a resoluções de problemas complexos. Contudo, se 
os métodos da economia ecológica mantiverem consistência com sua vi-
são biofísica, construída a partir da termodinâmica, certamente terão que 
lidar com tais desafi os e difi culdades.

4 Impondo limites à escala da economia em um 
mundo complexo: pluralismo na macroeconomia 
ecológica?

A principal implicação da visão termodinâmica para a macroeconomia é 
que só se torna plausível observar a economia como um subsistema de um 
ecossistema global fi nito. Se a economia é um subsistema de um sistema 
global fi nito, a produção econômica não pode crescer materialmente de 
forma indefi nida. Ademais, à medida que a economia cresce, caminhamos 
para um “mundo cheio” onde as limitações entrópicas à atividade humana 
tornam-se cada vez mais nítidas (Daly, 1977). Ou, de acordo com a metá-
fora utilizada por Boulding (1993[1966]), caminhamos para a “economia 
do astronauta” em comparação à “economia do cowboy”. Na “economia 
do cowboy”, há possibilidades ilimitadas de explorar novas terras e recur-
sos, que, por isso, são utilizados de forma descontrolada e irresponsável. 
A “economia do astronauta”, por sua vez, é uma metáfora para a econo-
mia mundial do futuro, que apresentaria limitações absolutas tanto para 

144 Nova Economia� v.28 n.1 2018



O debate metodológico na economia ecológica

a utilização de recursos como para a geração de resíduos. Diante de tais 
condições, a elevação do consumo material não é visto como positivo para 
o sucesso da economia, já que há uma necessidade de reduzir os fl uxos de 
energia e matéria dos processos produtivos (throughput). Ou seja, o sucesso 
das economias passa a depender da qualidade e da complexidade do esto-
que de capital e o objetivo das sociedades torna-se manter fi xo o estoque 
total com o mínimo fl uxo de throughput.

De maneira similar, Herman Daly (1977) defende que seria desejável 
que atingíssemos alguma forma de um estado estável da economia,14 no 
qual o estoque de riqueza física (capital) e de pessoas (população) fosse 
mantido constante e a taxa de throughput fosse mantida abaixo da capaci-
dade de absorção e de regeneração do ecossistema. Para Daly, deveríamos 
primeiramente nos preocupar com a escala máxima do sistema econômico 
e com a distribuição justa dos recursos; somente depois de resolvidos es-
ses dois problemas poderíamos ter como foco a efi ciência alocativa. Esse, 
inclusive, é o ponto de partida para a sua crítica da macroeconomia neo-
clássica, que, ao não considerar que a economia é um subsistema do ecos-
sistema, não apresenta nenhuma refl exão sobre os efeitos indesejáveis do 
crescimento material da economia. Contudo, a verdade é que, embora a 
economia ecológica promovesse uma crítica paradigmática da macroeco-
nomia neoclássica, não possuía uma abordagem macroeconômica alterna-
tiva que levasse em conta seus pressupostos básicos.

Essa importante lacuna da economia ecológica foi destacada pelo pró-
prio Herman Daly em artigo publicado há mais de duas décadas (Daly, 
1991). Contudo, os avanços do campo, até ao menos meados dos anos 
2000, ocorriam muito mais no campo da microeconomia (ver seção 3) e os 
economistas ecológicos pouco poderiam dizer sobre os possíveis efeitos 
econômicos e sociais caso suas críticas à ampliação indefi nida da atividade 
humana fossem efetivamente traduzidas em políticas macroeconômicas. 

14 Os economistas clássicos do século XIX denominavam “estado estacionário” (stationary 
state) a condição em que população e capital eram mantidos constantes sem, no entanto, 
impedir avanços qualitativos do desenvolvimento de uma sociedade. Embora Daly tenha se 
inspirado nesses autores, passou a utilizar o termo steady state, proveniente da biologia e da 
física, em parte, porque o termo stationary state foi incorporado primeiramente pelos econo-
mistas neoclássicos. Estes utilizaram o termo para indicar um estado em que preferências e 
tecnologias são constantes, mas população e capital podem ampliar-se. No entanto, poste-
riormente, steady state também foi incorporado pelos neoclássicos para indicar o crescimento 
da população e do capital a taxas constantes, sem alteração da proporção entre ambos. Por 
esses motivos, José Eli da Veiga sugere que o melhor é utilizar o termo “condição estável” 
para expressar a ideia de Daly (Veiga, 2010).
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A observação empírica e as teorias existentes, tanto ortodoxas como hete-
rodoxas, indicavam que esses efeitos seriam bastante indesejáveis. Afi nal, 
como também é de conhecimento geral, um menor crescimento econômi-
co usualmente refl ete-se em maior desemprego, pobreza e desigualdade 
social. Ou seja, os desafi os de considerar uma escala sustentável para a 
economia não pareciam nada fáceis.

Algumas iniciativas de construção de uma macroeconomia ecológica, 
lideradas por Heyes (2000), baseiam-se em uma adaptação do modelo 
IS-LM convencional à necessidade de determinação de uma escala sus-
tentável, representada pela introdução da curva EE (equilíbrio ambiental). 
A curva EE representa a condição estável da economia de tal modo que em 
qualquer ponto da curva a taxa de degradação ambiental é zero – ou seja, 
a quantidade de serviços ecossistêmicos utilizada na produção é igual à 
taxa de autorregeneração do meio ambiente. É possível obter uma redução 
do uso dos serviços ecossistêmicos, dado determinado nível de produção, 
a partir do emprego de tecnologias mais sofi sticadas, cujo investimento 
pode ser viabilizado a partir de taxas de juros mais baixas. Dessa forma, 
o equilíbrio ambiental pode ser obtido a partir de diferentes combinações 
entre taxa de juros e níveis de produção (deslocamento ao longo da cur-
va EE). Os autores também consideram a possibilidade de deslocamento 
da própria curva EE, causado por variações no marco regulatório (Heyes, 
2000) ou no leque de alternativas tecnológicas (Lawn, 2003).

Ainda que tenha méritos didáticos por mostrar de forma clara e visual 
algumas das implicações de considerar limites ao crescimento da eco-
nomia, a abordagem de equilíbrio do modelo IS-LM-EE, proveniente do 
modelo IS-LM neoclássico convencional, parece insufi ciente para expli-
car as instabilidades da economia ou para fornecer previsões adequadas 
sobre as relações entre fenômenos econômicos e ambientais. Esse ques-
tionamento foi levantado por uma série de economistas ecológicos, cujas 
consternações coincidem, em alguma medida, com ideias discutidas pelos 
pós-Keynesianos. Ao criticar as abstrações e simplifi cações da economia 
neoclássica, as abordagens pós-Keynesiana e econômico-ecológica estão 
preocupadas em explicar uma realidade complexa, cujos processos econô-
micos e ecológicos são incertos e irreversíveis (ver Holt; Pressman; Spash, 
2009). É verdade que a macroeconomia pós-Keynesiana também não con-
sidera um dos fundamentos básicos da economia ecológica – que a eco-
nomia é subsistema do ecossistema planetário. Ou seja, ainda que apre-
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sente uma postura realística, os economistas pós-Keynesianos assumem 
a possibilidade de crescimento indefi nido da economia (Spash; Schandl, 
2009; Vatn, 2009). Ainda assim, desde que incorporadas tais críticas ao 
crescimento econômico indefi nido, as semelhanças pré-analíticas e meto-
dológicas das escolas abririam caminho para o desenvolvimento de uma 
macroeconomia ecológica pós-Keynesiana.

Em termos pré-analíticos, tanto a economia ecológica como a pós-
-Keynesiana entendem que o futuro está sujeito a incertezas, seja pelas 
características intrínsecas à economia monetária da produção ou pelos re-
sultados incertos da intervenção humana na natureza. A ideia de incerteza 
na abordagem pós-Keynesiana está baseada na defi nição estabelecida por 
Keynes em um artigo publicado em 1937. Segundo o economista: 

Por conhecimento “incerto”, deixe-me explicar, eu pretendo meramente distinguir 
o que se sabe ao certo do que é apenas provável. O jogo de roleta não está su-
jeito, nesse sentido, a incerteza; nem a expectativa de um Victory Bond sendo 
desenhada. Ou, ainda, a expectativa de vida é apenas ligeiramente incerta. Até 
mesmo o clima é apenas moderadamente incerto. O sentido em que estou usando 
o termo é aquele em que a perspectiva de uma guerra na Europa é incerta, ou o 
preço do cobre e da taxa de juros em vinte anos, ou a obsolescência de uma nova 
invenção, ou a posição da riqueza dos detentores de riqueza privados no sistema 
social em 1970. Sobre estas questões não há nenhuma base científi ca sobre a 
qual possa se formar qualquer probabilidade calculável que seja. Nós simples-
mente não sabemos. (Keynes, 1937, p. 213-214, tradução e grifo nossos).

As semelhanças entre essa perspectiva e do conceito de incerteza na eco-
nomia ecológica são evidentes, como podemos ver no importante artigo 
publicado por Robert Costanza na primeira edição do periódico Ecological 
Economics: 

Nos próximos 20 a 30 anos podemos começar a atingir limites reais de abaste-
cimento de combustíveis fósseis. Será que a energia nuclear ou a energia solar 
ou a conservação ou alguma fonte de energia ainda impensada poderá salvar o 
dia e manter as economias crescendo? Os otimistas tecnológicos dizem que sim e 
os pessimistas tecnológicos dizem que não. Em última análise, ninguém sabe. 
Ambos os lados argumentam como se eles estivessem certos, mas a forma mais 
insidiosa de ignorância é a equivocada certeza. (Costanza, 1989, p. 3, tradução 
e grifos nossos).

Ademais, sistemas econômicos e ecológicos, em ambas as perspectivas, 
ainda seriam guiados por trajetórias históricas sujeitas à irreversibilidade 
(Berr, 2009; Vatn, 2009). Uma das consequências metodológicas de tal vi-
são pré-analítica, como argumenta Mearman (2009), deve ser o questiona-
mento ao monismo metodológico e, portanto, aos métodos de previsão 
mais difundidos na economia, baseados em longas cadeias de dedução, 
modelagem matemática, econometria e ainda conceitos como equilíbrio e 
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otimização. Adicionalmente, é importante destacar que, segundo a pers-
pectiva da economia ecológica, o formalismo matemático deve ser ques-
tionado não apenas por sua incompatibilidade com determinada visão pré-
-analítica, mas também por ter apresentado limitações para lidar com os 
problemas ambientais nas últimas décadas do século XX. Em particular, a 
economia neoclássica aplicada às políticas ambientais – principalmente a 
internalização das externalidades ambientais no sistema de preços – não 
apresentou soluções efi cazes para enfrentar as mudanças climáticas e as 
perdas globais de biodiversidade.

A coerência do monismo metodológico, que admite apenas uma ma-
neira de construção de conhecimento, demanda, entre outras coisas, que o 
mundo real seja um sistema fechado – que os indivíduos sejam atomísticos 
e invariantes, que a economia seja um sistema isolado e que as variáveis 
endógenas não afetem o isolamento do sistema. Dessa forma, ao assumir 
que a realidade social e econômica não é um sistema fechado, contendo 
uma grande variedade de determinantes, economistas ecológicos e pós-
-keynesianos estão opondo-se às simplifi cações e abstrações da economia 
neoclássica e, possivelmente, sendo consistentes com alguma forma de 
pluralismo crítico ou estruturado. Contudo, se consideramos que tal plu-
ralismo deve resultar da escolha de práticas apropriadas à visão biofísica 
da economia, a crítica metodológica na economia ecológica deve abranger 
tanto a observação de que a economia é subsistema de um ecossistema 
global como também deve considerar as leis da termodinâmica, em que a 
realidade é complexa.

Por fi m, visando compatibilizar tal visão pré-analítica com alguma for-
ma de gerar previsões, análises macrodinâmicas pós-keynesianas vêm 
sendo desenvolvidas levando em conta a necessidade de determinação de 
uma escala para a economia.15 Ainda que essas sejam iniciativas embrio-
nárias, representam um esforço importante no sentido de abranger, de for-
ma mais ampla, a visão e os pressupostos básicos da economia ecológica. 
Evidentemente que, para fornecer base sufi ciente para a formulação de 
políticas ambientais e econômicas, a macroeconomia ecológica não deve 
apenas buscar os modelos coerentes com seus pressupostos ontológicos, 
mas também estudar as várias especifi cidades de cada contexto. Esses 
avanços, para além do rigor metodológico, parecem ser importantes para 

15 As contribuições mais importantes nesse sentido são as de Taylor, Rezai e Foley (2016) e 
de Jackson e Victor (2015).
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refl etir sobre nossos desafi os e alternativas no contexto de uma economia 
fi nanceirizada e com crescentes problemas ambientais.

5 Considerações fi nais

No presente artigo, procuramos identifi car os avanços e indefi nições da 
economia ecológica à luz das concepções metodológicas apresentadas pe-
los seus pesquisadores. Consideramos que os debates e as tentativas de 
avanço do campo poderiam se benefi ciar de uma maior refl exão na área da 
fi losofi a da ciência. Uma série de controvérsias presentes entre economis-
tas ecológicos são mais bem compreendidas quando os pesquisadores têm 
consciência e tornam claro seu posicionamento metodológico e as motiva-
ções subjacentes a essas escolhas. Acreditamos que esse passo inicial seria 
fundamental para promover o diálogo entre visões diferentes a respeito 
dos rumos e avanços necessários para a defi nição do campo.

Embora o pluralismo metodológico seja defendido pela maioria dos 
pesquisadores da área, a ausência de discussões a respeito de seu signifi ca-
do fez com que ele se tornasse justifi cativa comum para posicionamentos 
por vezes contrastantes. Por um lado, alguns autores defendem uma for-
ma de pluralismo acrítico que inclua os mais diferentes métodos, inclusive 
os provenientes da abordagem neoclássica da economia. Essa forma de 
pluralismo teria contribuído para a legitimação do reducionismo mone-
tário em valorações ecossistêmicas e, também, para o desenvolvimento 
das abordagens de equilíbrio baseadas no modelo IS-LM neoclássico na 
macroeconomia ecológica.

Por outro lado, muitos economistas ecológicos apresentam uma visão 
crítica à economia neoclássica e defendem a construção de um novo pa-
radigma a partir da visão biofísica dos processos econômicos. Para esses 
autores, só faria sentido a defesa de um pluralismo crítico ou estruturado. 
Alguns desenvolvimentos metodológicos – particularmente, as análises 
multicriteriais e as análises macrodinâmicas ecológicas – têm mostrado 
que esse caminho não só seria coerente com os fundamentos do campo, 
mas também que o desenvolvimento de novos métodos que abranjam a 
incerteza, a complexidade e a interdependência entre sistemas econômi-
co e ecológico podem contribuir para lidar com questões ambientais até 
então não solucionadas a partir das abordagens convencionais. Considera-
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mos que esses desenvolvimentos podem contribuir para que a economia 
ecológica caminhe da indefi nição metodológica presente para uma forma 
de pluralismo coerente com seus fundamentos teóricos.
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